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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. ÓBICE NÃO ATACADO NO REGIMENTAL. NOVA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ.  PEDIDO DE CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.

2. No caso em tela , o agravo em recurso especial deixou de 
impugnar efetiva e concretamente todos os fundamentos de 
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83 
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da 
Súmula n. 182 do STJ.

3. No presente regimental, a defesa afirma que o recurso 
especial teria apontado de forma clara a interpretação diversa dada aos 
dispositivos apontados como violados, comprovando a divergência 
existente entre a decisão proferida no caso com a orientação dos 
Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em rediscussão probatória.

4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as 
razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se que a decisão 
agravada não conheceu do agravo em recurso especial e a parte versa 
sobre o recurso especial.

5. Nestas condições, a defesa não impugnou especificamente o 
óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de maneira que o recurso 
apresentado é incapaz de demonstrar o equívoco da decisão contra a 
qual se insurge, mantendo-a incólume. Incidência, novamente, da Súmula 
n. 182 do STJ.

6. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se 
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e 654, § 2º, 
ambos do Código de Processo Penal – CPP, que a concessão de ordem 
ocorre por iniciativa do julgador quando constatada flagrante ilegalidade, 
não vislumbrada, de plano, na hipótese. Precedentes.

7. Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 15 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FABIO SANTANA JUNIOR contra 

decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, às fls. 608/609, que, com 

base nos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial, 

visto que não foram impugnados todos os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial proferida no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 4 ª REGIÃO – TRF4, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83 do STJ, 
atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

No presente regimental (fls. 613/625), a defesa afirma que o recurso especial 

teria apontado de forma clara a interpretação diversa dada aos dispositivos apontados 

como violados, comprovando a divergência existente entre a decisão proferida no caso 

com a orientação dos Tribunais. Ainda aduz que não teria entrado em rediscussão 

probatória (fl. 623).

Requer o processamento do agravo regimental para dar provimento ao recurso 

especial, ainda que de ofício, reconhecendo as ofensas aos dispositivos de lei federal 

apontados.

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo provimento do agravo 

regimental para conhecer do agravo em recurso especial e, em seguida, negar-lhe 

provimento (fls. 637/653).

É o relatório. 

VOTO

 
Não conheço do agravo regimental, uma vez que não foram impugnados 

o fundamento da decisão agravada.

A defesa não rebateu o fundamento utilizado pela decisão de inadmissibilidade 

do agravo em recurso especial proferida pela Presidência desta Corte.

A Presidência desta Corte não conheceu do agravo em recurso especial porque 

a defesa deixou de infirmar todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em 

atenção à necessária dialeticidade recursal, incidindo, in casu, a Súmula n. 182 do 

STJ (fls. 608/609). Consignou, ainda, ser a decisão de inadmissibilidade incindível, não 

composta por capítulos autônomos, razão pela qual deve ser impugnada em sua 

integralidade, sob pena de não conhecimento do agravo.

Na espécie, verificou-se que a defesa deixou de impugnar efetiva e 
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concretamente todos os fundamentos de inadmissibilidade, carecendo da devida 

refutação a Súmula n. 83 do STJ.

Cita-se o trecho pertinente:
 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a 
decisão agravada inadmitiu o recurso especial, 
considerando: Súmula 7/STJ e Súmula 83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de 
impugnar especificamente: Súmula 83/STJ.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 
253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta 
Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial 
que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, 
a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne 
todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu 
o recurso especial. A propósito:

[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da 

dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de 
forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, 
c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do agravo em recurso especial" (fls. 976/977).

 
Por seu turno, no presente agravo regimental (fls. 613/625),  a defesa afirma 

que o recurso especial teria apontado de forma clara a interpretação diversa dada aos 

dispositivos apontados como violados, comprovando a divergência existente entre a 

decisão proferida no caso com a orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria 

entrado em rediscussão probatória.

No caso, nota-se que a argumentação dispensada pela parte não dialoga com 

as razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se que a decisão agravada 

não conheceu do agravo em recurso especial e a parte versa sobre o recurso especial.

Cabia  a parte, neste agravo regimental, demonstrar que, no agravo em recurso 

especial, diversamente do verificado pela Presidência desta Corte, impugnou 

devidamente o fundamento de inadmissibilidade da origem consistente na incidência da 

Súmula n. 83/STJ. 

Nestas condições, a defesa não impugnou especificamente o óbice aplicado 

(Súmula n. 182 do STJ), de maneira que o recurso apresentado é incapaz de 
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demonstrar o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a incólume.

Desse modo, o agravo regimental apresentado não ultrapassa o juízo de 

admissibilidade igualmente em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ, que 

dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO 
DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS 
REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VISLUMBRADA. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Hipótese em que o Agravante não impugnou o 
fundamento, consignado na decisão agravada, quanto à 
incognoscibilidade do habeas corpus impetrado contra 
acórdão transitado em julgado, em substituição à revisão 
criminal.

2. A circunstância de as razões do agravo 
regimental estarem dissociadas dos fundamentos do 
decisum ora recorrido viola regra do Código de 
Processo Civil (art. 1.021. § 1.º), identicamente 
reproduzida no art. 259, § 2.º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, nos quais se prevê que, 
"[n]a petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da 
decisão agravada".

3. O princípio da dialeticidade impõe, ao 
Recorrente, o ônus de demonstrar o desacerto da 
decisão agravada e impugnar, especificamente, seus 
fundamentos.

4. Não há ilegalidade flagrante na aplicação do 
regime inicial fechado ao Réu reincidente, quando presente 
circunstância judicial desfavorável, ainda que a pena seja 
inferior a quatro anos de reclusão.

5. Outrossim, havendo "circunstância judicial 
desfavorável (antecedentes) e sendo o acusado 
reincidente, ainda que não específico, incabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por penas 
restritivas de direitos (art. 44, II e III, do CP)" (AgRg no 
AREsp n. 2.172.247/DF, relator Ministro OLINDO 
MENEZES - Desembargador Convocado do TRF 1.ª 
Região -, Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
25/11/2022).

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 798.579/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
23/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
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COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.

[...]
2. A ausência de impugnação específica aos 

fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do 
CPC; 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 
182 desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro 

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 7/4/2022.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial 
que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.

2. Não se conhece de agravo regimental que não 
impugna, especificamente, o fundamento da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
18/3/2022.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental interposto 
fora do prazo de 5 dias corridos, nos termos dos arts. 39 da 
Lei n. 8.038/90 e 258, caput, do RISTJ.

2. É inviável o agravo regimental ou interno que 
deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada, 
de acordo com os arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código 
de Processo Civil - CPC de 2015 e a Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 936.228/SP, relator Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/5/2017, DJe de 
25/5/2017.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
INTERPOSIÇÃO VIA FAX. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 
182/STJ. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO NO REGIMENTAL.
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[...]
2. Quando da interposição do agravo, o 

agravante não cuidou de rebater, de forma específica e 
eficiente, nenhum dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial. Da mesma forma, aplica-
se a Súmula 182/STJ ao agravo regimental.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 560.827/MG, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/12/2014, 
DJe 18/12/2014.)

 
No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que esta Corte 

Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, que a 

concessão de ordem ocorre por iniciativa do julgador quando constatada flagrante 

ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO 
IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas 

corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem parte da 
iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta 
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -, 
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe 
de 28/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL. 
CARÁTER OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. 
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO 
CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. 
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, 
§ 4.º, DA LEI N. 11.343/06. TESE DEFENSIVA DE NÃO 
COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
282/STF E 356/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de 

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de 
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654, 
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§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao 
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu 
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de 
sua atuação própria e não em resposta à postulação das 
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 
25/9/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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ADVOGADO : OSVALDO JOSE DUNCKE  - SC034143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO SANTANA JUNIOR 
ADVOGADO : OSVALDO JOSE DUNCKE  - SC034143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela 
Teixeira.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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